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ESTADO DE SERGIPE

Prefeitura Municipal de Itabaiana
Procuradoria Geral do Municiplo

PARECER JURIDICO N° g2} /2023

Trata-se de solicitagéo e*;r_r,c-am'tnhada a esta Procuradoria Geral
do ‘Municipio, em atenc¢do ao disposto-ho art. 38 da Lei n°® 8.666/93, na
qual se requer andalise acerca da legalidade do texto da minuta de edital
do Pregac Eletrénico, do tipo Menor Prego, cujo objeto visando a
contratacdo de empresa especializada em ARBORIZACAO E
PAISAGISMO, neste municipio,’ com valor médio orgado em RS$
478.548,80 (quatrocentosle setenta e oito mil, quinhentos e quarenta
e oito reais e oitenta centavos) cénch;rme avencgas técnicas constantes

no Anexo | do Edital.

A

Eis, em breve sintese, o relatério. Adiante segue parecer.

N - P . oy f
. "

' Ab mrtro cumpre registrar que esse parecer juridico possui
F

cara.ter meramente op:natlvo nao vmculando a comissao de licitagédo ou

0 admfmstrador na pratlca de atos ou no desfecho de processos

admrnrstratrvos

i . H Y ':" )
-":E-:Gérto,:qu.e as normativas afirmam que alguns atos/processos
administratives:: devam: .sen precedidos de parecer juridico para sua
pratica, sendo.este apends o requisito que o antecederd, obrigando o

administrador a solicita-lo, o que chamamos de parecer obrigatério.

Todavia, a obrigatoriedade da-emisséo do parecer juridico néo
vincula o admmrstrador a fundamentag:ao ou conclusdo sugerida pelo
parecerlsta forg:ando -0 _apenas a sol|c|ta lo da assessoria juridica por
forga de Ier podendo ele mclus:ve agrr de forma contraria ao sugerido
por seu prol_grpr. ’

Hely Lopes Meire|les leciona o seguinte sobre os pareceres:

*:
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*(...) Parecerés -administrativos sdo manifestagbes de 6rgéos
técnicos sobre assuntoswysubmetidos & sua consideragdo. O
parecer tem carater meramente opinativo, hdo vinculando a
Administragdo ou .08 particulares & sua motivagdo ou
conclusdes, salvo se aprovado por ato subsequente. J&, entéo,
0 gque subsiste como alg-administrativo néo &€ o parecer, mas,
sim, o ato de sua aprovagdo; que poderé revestir a modalidade
normativa, ordinatéria, negqcial_ ou punitiva. (MEIRELLES,
2010, p. 197)". Ca e :

Atente-se ao teor da SumUIa n‘“O‘5/2012/CAOP do Conselho
Federal da. OAB, que possm a segum’te redagao

“ADVOGADO. DISPENS{\ OU INEXIGIBILIDADE DE
LICITACAO. CONTRATACAO. PODER PUBLICO. N&do poderé
ser responsébilizado, civil oo criminalmente, o advogado que,
no reguiar exercicio do seu mister, emite parecer técnico
opinando Sobre d:spensa ou inexigibilidade de ficitagdo para
contratagéo pelo Poder Pablico, porquanto invioldvel nos seus
atos e manifestagdes no extreicio profissional, nos termos do
art. 2° § 3° da Lei n°® 8 .906/94 (Estatuto da Advocacia e da
OAB)." L

Sendo assim, reforgo que o présente Parecer Juridico possui

carater meramente opinativo, - néo . vinculando a decisdo do

"-L,;
\ . RS

Ab initio, a pretenséo desta urbe na Aquisicdo de apdlice de

Administrador,

seguro para persecugao da prestagéo do serwgo publico de estilo é
higida, vide que, ;0 serwgo pubhco possu; carater indisponivel, logo
sendo impossivel a lnterrupgao deste, o ‘qgue mormente ao escélio do
doutrinador Meirelles, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 29
Ed. Malheiros, 2004., in verbis:-
‘na Administragso Publica, n&o ha liberdade pessoal.
Enquanto na’administragio particular é licito fazer tudo

.que a lei ndo prolbe, na Administracdo Publica so6 é
permitido fazer o que a lei autoriza.”

Com espeque no exposto aqtma bem como na justificativa
apresentada alhures acostada, vé-se que 0 bem comum o qual se trata

o] presente edifal é-de suma importdncia a prestagéo do servigo ptblico

I
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e, nao obstante que da sua nao aqu,L_slg:a-o culminaria em efeitos nefastos,
tanto para este ente federativo, quanto aos municipes.

Por conseguinte, e antes de pr‘:cheder a uma analise acerca da
minuta do edital no aspecto da Iegélidac'!e_‘, convém proceder a uma breve
explanacao acerca da modalidade de Iicjfa(;éo escolhida para a aquisigao

dos servigos descritos no prlmetro pa:égrafo desse texto.

O pregéo foi criado pela Medlda Prowééﬁa n° 2. 026 de 04 de
maio de 2000 - convertida &m lei, qual‘seja a de n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 - para ser aplicada apenas pela Unido nas aquisi¢cdes de
bens e servigos comuns, abrangéncia esta posteriormente ampliada ho
sentido de permiﬁr aos demais entes federados se utilizar desta
modalidade licitatéria e também o Decreto 10.024 de 20 de setembro de
2019 e Decreto Municipal 026 de 19 de feversiro de 2020 que
regulamentam a obrigatoriedade da utilizégéo da‘modalidade Pregéo, na
forma ‘eletrénica, quando da aquis'igéb .’de bens e a contratacao se
servigcos comuns pelos entes federativos, com a utilizagao de recursos
da Uniao decorrentes de transferéncias vdluntarlas conforme §3° do art.
1° do Decreto Federal.

Acerca da determinacéao da utifizagéo do pregdo eletrdnico,
prevé a Lei n® 10.024/19, a saber:

i

“ Art. 1° Este Decreto regulamgnta a licitagdo, na modalidade
de pregdo, na forma eletrbnica, para a aquisicdo de bens e a
contratagéo de servigos comuns, inciuldos os servigos comuns
de engenharia, e dispbe sobre o uso da dispensa eletrénica, no
ambilo da admm:stragéo pﬂbhca federal”,

(...)

§ 3° Para a aquisigdo de bens e a contratagdo de servigos
comuns pelos entes federdtivos, com a utilizagéo de recursos
da Unido decorrentes de transferéncias voluntédrias, tais como
convénios e contratos de repasse, a utilizagdo da modalidade
de pregdo, na forma eletr8nica, ou da dispensa eletrénica seré
obrigatéria, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentag:éo
especifica que dispuser sobre a modalidade de transferéncia
discipline de forma diversa as contratagBes com os recursos do
repasse

Praga Fausto Cardoso, 12 - Itabajana/SE - 3431-9716 - 13.104,740/0001-10
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Pardgrafo tnico. Consideram-se bens e servigos comuns, para
os fins e efeitos destd artigo, aqueles cujos padrées de
desempenho e gualidadg possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de es‘peciﬁcagées usuals no mercado.

'O §3° do art. 1° torna angaterta aos eéstados, Distrito Federal
e municipios, a realizagao de .pregao eletrénico para a contratagéo de
bens e servigos “com a utlllzagéo deﬁrecursos da Unido oriundos de

convénios, contratos de repasse ou Je fransferenmas fundo a fundo”.

Ainda, o Dectreto Mumc:pala 0?6/2020 de 19 de fevereiro de
2020, que regulamenta a modalidade de licitagdo Pregdo na forma
eletrénica para bens e servigos cdmun':-}, como no caso em tela e ainda
imp6e a sua obrigatoriedade quando ds recursos sao decorrentes de

transferéncia voluntarias da Unido.
-

O pregéo eletrénico vefn sendo cada vez mais utilizado para
reallzar as compras € contratagées publicas em razao da transparéncia

e agﬂ;dade do processo. Y ﬁ:{

A transparéncia, acessmb;ltda‘de para ‘participacgéo e raptdez dos
processos, possibilitam mals'\_qqmpetLtwndade entre os fornecedores e

com isto, ha uma redugéao de custos nas compras plblicas.

.JAdentrando na anélise da legis‘lagéo local acerca do tema,
repontamos.qué se encontra em V|gor 0, suso aludido, Decreto Municipal
n®026;, de 19 de fevereiro.de 2020 que regulamenta o pregao eletrdnico
no &mbito da Ad_ﬁm_mlstra_‘_gao Puablica desta urbe, rezando, no seu art. 19,

nos seguintes termos: . 2o

"Este Decreto regulamenta a modalldade de licitag@o Pregio,
na forma eletrénica, para aqwsngéo de bens e contratagdo de
servigos comuns-|nclus1ve 0s servigos comuns de engenharia,
no ambito dolMunlclplo «de Itabaiana, Estado de Sergipe”.

Acerca da finalidade do pregdo e definindo “bens e servigos
comuns”, prevé o Decreto Municipal n° 028/2020, a saber:
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“Art. 3°. Para fins.do dispasto neste Decreto, considera-se:
.. -

ih - bens' e setvigos. comuns - bens cujos padrées deé
desempenho e qualidade bossam ser objetivamente definidos
pelo edital, ’fpor mego de ‘especificagbes reconbecrdas € usuars

dO mefcag¢ .\ '! ; )ﬁ " .o 3

"’;‘Pa

O concelto ac:1ma *tran'scrﬁo e COrﬁum aos constantes nhas

o :',? N

demars leis e decretos relatlvos a modalidade explanada

E ¢erto que a deflnigéo legal de ben"sfe servugos comuns nao &
precisa e pela leitura do texto legal acima trénscfito, conclui-se que o
que determina ser um bem ou nao comum, & a possibilidade de definigao
do padrdo de desempenho ou qualidade, seg'und‘o lespecificat;ées usais

no mercado. » ‘ .

No caso em tela a modalidade em voga & a preterivel, vide que
a aquisigdo dos materiais em vqba e algo pertinente para o ente
municipe, além de ser produtOfde pOI’tlféllO de ampla gama de empresas,
e a modalidade escolhlda permlte ampllar a competitividade do certame,
Além disso a forma escolhlda e\nta a aglomeragao de pessoas, o que é

preterivel vide o atual cenarlo _pandemm,q-.

. . :
Todavia, para o fim de facilitar__ o trabalho hermenéutico dos

operadores do direito, findou o governo. federal por editar, em 08 de
agosto de 2000, o D‘ecreto n® 3.555, 'qué: traz, nos seus anexos, um rol
exemplificativo do que-seria bens*e s'eriiﬂc;o-s comuns lista esta, seguida
pela Prefeitura de ltabalana quan‘dq da ed:gao do Decreto Municipal n®
04/2006 e Dec_retp A .0-26-/20-?0,, _bem‘,_ .como eventuais alteracdes

posteriores. Lo T

2

Por estas razdes, vé-se o cérré‘to enquadramento do objeto
desta licitacéo a modalidade escolhida. D:go isso por existir autorizagao

legal de sua apllcagao a0 cgso concreto,fcmo objeto € a contratagdo de
empresa espg:-mal:zadai_,..em aquisicdo e instalagdo (fornecida pela
empresa) ‘de”c&meras de ré para onibus escolares da rede publica

i - Praga Fausto Cardoso, 12 - Itabaiana/SE - 3431-9716 ~ 13.104.740/0001-10
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municipal de Itabaiana - Sepgube ‘face d dlscrlc:tonarledade de sua

escolha, optado por utlllza la nos. ekators ymoldes permitidos pelo art. 1°
-‘;r

da Lei do Pregdo. Acerca do tema tclto "JOSe dos Santos Carvalho Filho:
B ;’—.— l

“A despefto da faculdade confenda]f & Administragdo Piblica, é

preciso levar em; cons‘fderagé inalidade do novo diploma,

gue é a de propiciar nfaijer- celeridatle e eficiéncia no processo

de selegdp de fufurc};s dontratados - Sutgindo hipbteses que

admita o Pregéo,. t?nos ara n¢s’que a faculdade, praticamente

desapafs‘c’e ou' sdja s'adminlistrador deveré adotd-lo para

atender ao fim ptbligos dé lei: £ 0 minimo que 'se espera diante

do principio da razoab:hdade Entretanto, se optar por outra

modalidade, caber-ihe-4 justificar devidamente sua escolha, a

fim de que Se possa verificar se 05 motivos alegados guardam

congruéncia com o objeto do ato optative”.

Ultrapassadas esta breve explanag&o propedéutica, passo a

analise do edital.

’
De acordo com o dis'pos’to =-§fzo"art. 4°, inciso Ill da Lej n°
10.520/02, do edital constard "fodos 0.? elementos definidos na forma do
inciso | do art. 3° as normas que Eﬁ.s‘biplinarem o procedimento e a
minuta do contrato, quando for o cgs‘q”. 0] pitado art. 3°, inciso |, por sua
vez, prevé, in verbis: ., - .‘ o
“A fase. p~reparat'éria' dé_‘p;regéo observard o seguinte.
! - a autoridade com,c;e;'énte justificaré a necessidade de
contratagdo e+definird osobjeto do certame, as exigéncias de
habilitacéo, os critérigs de aceitfagdo das propostas, as sangdes

por inadimplemento e as cldusulas do contrato, inclusive com
fixagdo dos prazos para fornecimento”.

Da anéalise acurada do$ autos do procedimento licitatério, vé-se
que houve completa observancia ao disposto no transcrito dispositivo
legal, pois, conforme supramenc‘:ionadrp':;;consoante se pode verificar da
justificativa redigida pela autoridade cémpetente, oportunidade na qual
apresentou a nec,e’ssqidéd'e de cbntrata(}éo de empresa especializada
em ARBORIZA(,‘;AO E _PAISAGISMé, ‘neste municipio, conforme
descri¢gdo no Anexo.1 do Edital. '

. e
I

! In "Monual de Direite Admfnisfrm‘ivo", Lomen® Kris, Rio de Janeire, 2005, p, 242.°
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Além dissb é um servigo individualizavel, que pode e deve ser
feito na modalidade Pregé‘o,,t'endc‘ em vista a naiureza da contratacéoc.
O pregao na forma ele't'rﬁn'ica decogrg da imposi¢do legal acima

apresentada, o que é também vahtajoso para Administragcido Municipal,

face a ampliagéo da concorrencna e a efetwa busca pela melhor proposta

- i

A forma eletrénica é uma tendéncna nacmnal e quando se trata

e
¥

de verbas federais, uma |mp03|gao e

Ademais, o edital do pregao d'éf'mu o] ob;eto do certame, bem
como cumpriu as demais e)ugenCias constan‘tes em lei, quais seja, a
habilitagdo, os critérios de aceitagado das. propostas e as sangbes por
inadimplemento, bem como a aplicagio 'do teor da Lei Complementar n®
123/06, como condigao de validade e ef"l'cécié do Edital.

Além do mais, pari passu, glonsta_dos autos designacgao, por
parte da autoridade competen-te e é,trasfés- de portaria, da figura do
pregoeiro — bem como da eqmpe cLe apmo -, a quem mcumblra dirigir
todos os trabalhos, inclusive receber as propostas e lances, analisar sua
aceitabilidade e classificacao e, amda “decidir sobre a habilitagao e
proceder a adjudlcagao do objeto do pregao ao licitante vencedor,

conforme determina o art. 39, inciso 1V, da Lel n® 10. 520/2002

Por fim, informo que a veracidade das informagdes e
documentagbes ora apresentadas sédo de inteira responsabilidade dos
confraentes, acs quais advirto acerca da possibilidade de aplicagao de
sancgdes 'politicas, administrativas, civis e penais para os casos de
malversacdo da verba pﬁblica,‘,de‘cg:rrentés da pratica de ato de
improbidade administrativa, co.n's.oa.nté ‘-’precon_izad:o pela Lei n® 8.429/92
- apoés a edigdo da Lei d% Resp'énsabif‘idadé Fiscal, complementada na
Lei n® 10/028/2000, que-criou novos tipos penais (crimes contra as

finangas publicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os principais
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constitucionais da Administragdo Puablica, contidas no art. 37 da
Constituicao Federal. :

Diante do exposto, apés instrugdes rétratadas acima e andlise
da Procuradoria acerca da observancia das exigéncias acima
apresentadas para se alcangar a Iegalidade‘da minuta do edital e do
termo de contrato administrativo a ser fitmado ¢cém a vencedora do
certame, opino pela possibilidade juridica;da.contratagdo em voga, salvo
melhor juizo, oportunidade em que esse fentendimentd poderd ser
reformulado. o Lo e

" Cim :‘1..“-' S " .

Este & o entendimento, salvo‘melhor Juizo. LT

- T
.-
P A

ltabaiana/SE, 17 de janejro de 2022.

Procurador do Municipio

;
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